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PARTE 1 - NOTA INTRODUTÓRIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012. de 17 de maio. que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia pela

Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia,

bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010. a Comissão de Assuntos Europeus recebeu RELATÓRIO DA

COMISSÃO - Fundo de Solidariedade da União Europeia - Relatório anual de 2011

[COM(201 2)523].

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Agricultura e Mar, atento o

respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que se

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II - CONSIDERANDOS

1. Em geral

De acordo com o artigo 12.° do Regulamento CE m.°2012/2002 do Conselho, de 11 de

novembro de 2002, que estabelece o Fundo de Solidariedade da União Europeia

(‘Regulamento”) e que prevê a apresentação ao Parlamento Europeu e ao Conselho

de um relatório sobre a atividade do Fundo no ano anterior. O relatório em apreço

traça a atividade do Fundo em 2011 e circunscreve o tratamento concedido aos

pedidos pendentes e aos novos pedidos, assim como a avaliação dos relatórios de

execução. visando preparar o seu encerramento.

Em termos de número de pedidos, o ano de 2011 foi um ano de abrandamento face

aos anteriores, tendo apenas sido apresentados quatro pedidos de apoio ao Fundo de

Solidariedade no decurso do ano Estão em causa pedidos de França (inundações no

Var). da República Checa (inundações de outono), da Alemanha (inundações de

Sachsen). da Croácia e da Eslovénia (inundações de setembro) e da Hungria

(derrame de lamas vermelhas) A avaliação destes casos foi finalizada em 2001 e é

abordada no presente relatório.
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Os casos recebidos em 2011 diziam respeito a dois pedidos apresentados pela Itália

(inundações no Veneto, na Ligúria e Toscânia), Espanha (terramoto em Lorca) e

Chipre (explosão numa base naval) Ao longo do ano de 2011 a Comissão terminou a

sua avaliação e aceitou os pedidos de Itália e Espanha

Em 2011 a Comissão concedeu ajuda do Fundo de Solidariedade para 11 catástrofes

num total de 239,9 milhões de euros e propôs novos auxílios no montante de 28

milhões de euros para dois outros casos

2. Principais Aspetos

Foram aceites os seguintes pedidos e montante Eslováquia (20 430 841 euros),

Polónia (105 567 155 euros) República Checa (5 111 401 euros), Hungria (22 485 772

euros) Croácia (3 825 983 euros) Roménia (24 967 741 euros), República Checa (10

911 939 euros), Eslovénia (7459637 euros) Croácia (1175071 euros), Itália (16 908

925 euros) e Espanha (21 070 950 euros)

O total de subvenções do Fundo de Solidariedade em 2011 foi de 239 915 415,00

eu ros

Ao longo do ano de 2011, a Comissão, a fim de ser informada sobre os sistemas

estabelecidos pelas autoridades nacionais competentes para aplicar as respetivas

subvenções do Fundo de Solidariedade e para discutir questões concretas da

responsabilidade das autoridades de execução realizou visitas de controlo a cinco

países beneficiários das subvenções do Fundo de Solidariedade Dublin, França,

Portugal, Roménia e Hungria

O artigo 8 O 02, do Regulamento do Fundo de Solidariedade prevê que, o mais tardar

seis meses após o termo do prazo de um ano a contar da data de desembolso da

subvenção, o pais beneficiário deve apresentar um relatório sobre a execução

financeira da subvenção (‘relatório de execução”) com um mapa fundamentado das

despesas (‘declaração de validade”) Finalizado este procedimento, a Comissão dá

por concluída a intervenção do Fundo No decurso de 2011, foram encerrados três

processos do Fundo de Solidariedade da EU A destacar Bulgária (inundações),

França (Furacão) e Hungria (inundações)
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Em outubro de 2011, a Comissão apresentou a sua comunicação sobre o futuro do

Fundo de Solidariedade da UE, que visa melhorar a capacidade de resposta a

catástrofes, dar-lhe mais visibilidade e tornar os seus critérios de intervenção mais

evidentes Em 2005. a proposta legislativa de alteração do regulamento relativo ao

Fundo de Solidariedade, apresentado pela Comissão, demonstrou ser inaceitável para

a maioria dos Estados-membros. Com efeito. a Comissão retirou essa proposta. A

Comissão ainda considera que poderão ser feitas melhorias significativas no

funcionamento do Fundo de Solidariedade da UE apenas pela introdução de um

mínimo de ajustamentos no atual regulamento, sem que se modifique a razão de ser,

o carater, o financiamento e o volume de despesa permitida. A proposta de

ajustamento do regulamento não deverá alterar os critérios de elegibilidade das

operações financiadas pelo Fundo. tais como a reparação imediata de infraestruturas

vitais e os custos de mobilização dos meios de resposta. Os elementos da proposta de

2005, como o alargamento do âmbito de aplicação, a alteração dos limiares ou o

abandono da categoria de catástrofe regional, não estão incluídos na comunicação. A

comunicação propõe adaptações, como sejam:

• Uma definição clara do âmbito de aplicação do Fundo de Solidariedade,

limitando-o a catástrofes naturais e suas consequências;

• Uma definição mais simples de catástrofes regionais com um único critério

objetivo (com base no PIB);

• A introdução dos adiantamentos (a pedido) e a maior celeridade dos

pagamentos para melhorar a eficácia do Fundo de Solidariedade da UE e

aumentar a usa visibilidade:

• Uma resposta mais clara a catástrofes caracterizadas por uma evolução

gradual, como as secas.

• Uma simplificação administrativa e ganhos de tempo graças à fusão de

decisões de subvenção de acordos de execução;

Estão já em curso os debates sobre a comunicação no Conselho, no Parlamento

Europeu e outras partes interessadas. A Comissão está a analisar as opções para

uma nova proposta legislativa.
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3. Aspetos Relevantes

Apesar de em 2011 a Comissão ter recebido um pequeno número de novos pedidos

ao Fundo de Solidariedade o tratamento dos pedidos de 2010 decorreu ainda durante

boa parte de 2011 Esses pedidos comprovaram muitas das questões e tendências

verificadas e comunicadas nos anos anteriores

As grandes catástrofes, sendo o principal objeto do Fundo de Solidariedade, são

relativamente simples de avaliar com base num único critério factual (prejuízos diretos

totais superiores a um limiar) necessário para a aprovação da subvenção, no entanto,

constituem apenas cerca de 1/3 dos pedidos recebidos

A grande maioria dos pedidos diz respeito a catástrofes de menores dimensões,

principalmente com base nos critérios para as denominadas catástrofes regionais

extraordinárias, que deveriam ser consideradas exceções raras de acordo com o

legislador e que só dispõem de 7,5% dos recursos orçamentais anuais do Fundo.

Os pedidos respeitantes a acidentes industriais e outras catástrofes de origem não

natural normalmente não satisfazem os critérios de elegibilidade do regulamento. em

virtude do princípio do principio do poluidor-pagador e da exclusão dos danos

segurados do âmbito de intervenção do Fundo de Solidariedade

Importa, ainda e por fim, destacar que o Parlamento Português aprovou a Resolução

da Assembleia da República n ° 2 1/2006 sobre a “Reformulação do Fundo da

Solidariedade da União Europeia”.

PARTE III — CONCLUSÕES

O presente parecer foi elaborado nos termos e em conformidade com o disposto na

Lei n°21/2012 de 17 de maio que determina os poderes da Assembleia da República

no acompanhamento, apreciação e pronúncia no âmbito do processo de construção

da União Europeia
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A matéria em causa não cabe no âmbito de competência legislativa reservada da

Assembleia da Republica, não se aplicando, como tal, o artigo 2.° da Lei 21/2012, de

17 de maio;

PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1 Não cumpre análise do princípio da subsidiariedade, na medida em que se trata de

uma iniciativa não legislativa;

2. Em relação à iniciativa em análise o processo de escrutínio está concluído.

Palácio de S. Bento, 5 de março de 2013

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão

(Rui Barreto) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE V - ANEXO

Relatório da Comissão de Agricultura e Mar.




















